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ASSENTADA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO No dia 11 de setembro de 2012, às 14:42 horas, na sala de audiências deste Juízo, na presença do Juiz, Dr. GUSTAVO QUINTANILHA TELLES DE MENEZES, foi feito o pregão de estilo, ao qual responderam a parte autora e seu advogado e o réu e seu advogado. Pelo advogado da parte autora foi dito que o desbloqueio solicitado a ré era dos próprios aparelhos e não da linha apenas, pois a intenção da autora era utilizar os aparelhos com chips estrangeiros. Pelo Juiz foi proferida a seguinte sentença: ´Trata-se de ação proposta por escritório de advocacia em face de concessionária de telefonia móvel, em que alega a pesar de ter sido adquirido pacote de serviços que incluía aparelhos co possibilidade de desbloqueio para uso no exterior, tal desbloqueio, embora solicitado, não foi efetuado, obrigando o autor a suportar custos elevados com tarifas da ré para uso de sua linha no exterior. Alega ainda que houve cobranças indevidas referentes a serviços não contratados denominados ´serviços de torpedos, ritz, jogos, etc´. Contesta a ré argüindo inépcia da inicial e a impossibilidade jurídica do pedido no mérito afirmando a regularidade do contrato e da prestação de serviços, bem como a inexistência de danos matérias e morais. É o relatório. Decido. A inicial é apta e bem instruída e a possibilidade do pedido confunde-se com o mérito, e com ele será analisada.Verificados os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, bem como as condições para o legítimo exercício do direito de ação, passo a analisar o mérito. Ao contrário do que afirma a contestação a parte autora não questiona a existência das ligações, que afirma terem ocorrido. A questão está na alegação de obrigação da ré de fornecer celulares desbloqueados para uso no exterior, assim entendido que não penas a linha pudesse ser utilizada em ligações internacionais, como principalmente os aparelhos estivessem desbloqueados, permitindo a utilização de chips estrangeiros. Este era o ponto nodal da prova, que agora está esclarecido, pela manifestação do autor. O contrato entre as partes envolve o comodato de um produto e a prestação de um serviço; o produtos são os aparelhos e o serviço é de telefonia móvel. Está evidente que a ré buscava vincular o produto a sua utilização exclusiva com o seu serviço, desbloqueando as linhas, mas não os aparelhos a ligações internacionais, com chips estrangeiros. O contrato não era claro quanto à possibilidade de desbloqueio somente da linha e, ainda que o fosse, caracterizaria venda casada, vedada pelo CDC. A venda casada é ilícita desde 1990, não dependendo de resolução da ANATEL para sua vigência. As tarifas das ligações internacionais correspondem a cobrança indevida, incidindo o artigo 42§ único do CDC, não porque o serviço não foi prestado, mas porque foi imposto como única alternativa a parte autora ante o ilícito bloqueio dos aparelhos, mesmo após solicitações de desbloqueio. Quanto ao serviço prestado por ´ Agregadores´ cuida-se de uma forma moderna de estelionato praticado pela concessionária ré que está gerando milhares de ações judiciais. O consumidor não requer o serviço, é induzido a erro por mensagens enganosas a respondê-las, sem nenhuma informação clara sobre o custo, mas uma vez realizada a operação passa a ser cobrado fora de seu controle, alegando a ré não ter ingerência no serviço. Lamentável. Não há nos autos nenhuma prova de que o escritório autor solicitou tais serviços, sendo o contratante e não eventuais usuários, partes legitimas para contratar novos serviços com a ré. Não há dano moral excedente à prefixação legal do CDC. Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para extinguir o processo, com resolução do mérito, consoante o artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e CONDENO a parte ré a restituir em dobro a parte autora nos valores descritos na inicial. Condeno a parte ré ao pagamento de custas e honorários de sucumbência, que fixo em dez por cento do valor da condenação. Não sendo interposto recurso de efeito suspensivo, cumpra-se o artigo 475-J do Código de Processo Civil, após, transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Publicada em audiência. Intimados os presentes. Registre-se.´ Nada mais havendo, foi encerrada a presente. GUSTAVO QUINTANILHA TELLES DE MENEZES Juiz de Direito.
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